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“Seminário: Nitrato nas águas 
subterrâneas no Estado de São 

Paulo: desafios frente ao panorama 
atual”
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“Palestra:  O nitrato e a atuação do 
Poder Público”
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Histórico da experiência paulista de aproveitamento e controle de 
recursos hídricos

• 1951 – Lei 1.350 criação do DAEE  - planos de aproveitamento integrado dos R.H.
• - aplicação do Código de Águas

• 1983 / 1985 – reorganização do DAEE (Diretorias de Bacias - descentralização)

• 1987 – Decreto 27.576 – Conselho Estadual de Recursos Hídricos

• 1988 - Lei 6134 - Preservação de águas subterrâneas

• 1989 – Constituição Estadual

• 1991 – Lei 7.663, Política Estadual de Recursos Hídricos

• 1994 - Lei 9034 - Plano Estadual de Recursos Hídricos

• 1997 - Lei Federal 9433 - Política Nacional de Recursos Hídricos

• 1996 - Portaria DAEE 717/96

• Resoluções do CNRH e CRH sobre Outorga

Histórico no Estado de São Paulo
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Gestão de Recursos Hídricos

Efetivar a GESTÃO ===>>  Formular uma POLÍTICA

Definir e estabelecer:

conjunto de OBJETIVOS e PRINCÍPIOS

definidores de diretrizes e metas a serem 
alcançadas pela Gestão
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Política de Recursos Hídricos

Objetivo

“assegurar que a água, recurso natural 
essencial à vida, ao desenvolvimento 
econômico e ao bem-estar social, possa ser 
controlada e utilizada, em padrões de 
qualidade satisfatórios, por seus usuários 
atuais e pelas gerações futuras, em todo o 
território do Estado de São Paulo”
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• aproveitamento múltiplo e racional
• atendimento de todos os usos e usuários em quantidade e 

qualidade;
• controle, proteção e recuperação dos recursos hídricos;
• distribuição eqüiname dos custos entre usuários e

beneficiários

Conjunto 
de ações 
que visam:

Gerenciamento de Recursos Hídricos

descentralização

participação

integração

gestão por bacia hidrográfica

Sociedade Civil/ Estado/ Municípios

água superficiais - águas subterrâneas
qualidade  - quantidade em função da
disponibilidade

-usuários - poder público  - entidades civis
meio ambiente  - desenvolvimento regional
potênciais hidrelétricos - navegação

Princípios
básicos
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Outorga de direito 
de uso dos 

recursos hídricos

Cobrança pelo 
de uso dos 

recursos hídricos

Infrações e 
penalidades

Rateio de custos
das obras de 
uso múltiplo

Instrumentos da Gestão

Instrumentos da Gestão
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Outorga

Outorga

Base técnica Base legal

disponibilidade hídrica
qualidade da água
demandas de água

dispositivos e normas
Planos
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Outorga

- hierarquização
- racionalização

- vazão de referência
- vazão com garantia de 

permanência
- vazão mínima

- classe de 
enquadramento

- lançamento de carga 
poluidora

- quantidade retirada
- condicionantes

Prioridade

de uso

Indicadores

probabilísticos

Indicadores

de qualidade

Restrições

de uso

- critérios, condições 
e objetivos de 
caráter global ou 
regional

- critérios para 
bacias sem plano

- avaliação da 
qualidade das águas

- balanço 
superficial/subterrân

eo Disponibilidade x 
Demanda

Plano de Bacia Plano Estadual 
Relatório de 

Situação
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Outorga do Direito de Uso dos Recursos Hídricos

Das modalidades de outorga
Autorização ....................................... Implantação de empreendimento
Concessão ........................................ Usuário público - Direito de uso
Autorização ....................................... Usuário privado - Direito de uso
Licença .............................................. Execução de poço profundo

Outras modalidades de outorga

a) Autorização através de outorga coletiva para grupo de usuários 
organizados em associações ou cooperativas

b) Pactos de alocação de água: onde a disponibilidade hídrica estiver 
comprometida, para grupos de usuários.

Dos prazos ( Art. 7º ao 10º do Decreto 41.258)
Implantação de empreendimento ..... Até 3 anos
Licença de Perfuração....................... Até o término da obra
Autorizações ..................................... Até 5 anos
Concessões ...................................... Até 10 anos
Obras hidráulicas .............................. Até 30 anos
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Fluxo para outorga de empreendimentos a serem instalados

Novos

DAEE - Implantação de empreendimento

CETESB - Licenciamento ambiental

DAEE - Direito de uso
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Fluxo para regularização da outorga de empreendimentos existentes

Implantados
(DAEE)

Licenciamento
Ambiental

(LI)

Licença
de Operação

Direito de
Uso

Direito de
Uso

SIM NÃO
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Resolução Conjunta SMA/SERHS nº 1, de 23/02/05
I - Regula o procedimento para o Licenciamento Ambiental integrado às

Outorgas de Recursos Hídricos: Código Florestal

Interferências nos Recursos Hídricos
(Obras e Serviços) (Art. 5º - caput)

Derivação de águas

Lançamento de efluentes em corpos de 
água

Canalização fechada (Art.5º - § 1º)

Obras hidráulicas executadas em 
Unidade de Conservação (Art.5º - § 1º)

Poço em APP ou Área Especialmente 
Protegida (Art. 5º - § 1º)

CETESB
Protocolo

CETESB
Parecer Técnico

A CETESB encaminhará ao DAEE 
o Parecer Técnico nos casos onde 
hajam impedimentos que exijam 

alterações no projeto

DAEE
Outorga de 

Direito de Uso

DAEE SMA DAEE
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Usos isentos de Outorga (Portaria DAEE 2292/06)

Quem:

As acumulações de volumes de água, as vazões derivadas,
captadas ou extraídas e os lançamentos de efluentes que isoladas ou em
conjunto por seu pequeno impacto na quantidade de água dos corpos
hídricos, possam ser considerados insignificantes.

Quanto:

- Captações superficiais ou subterrâneas e lançamentos de efluentes
inferiores a 5 m3/dia.

- Tanques, decorrentes de escavação em várzea até 5 (cinco) mil metros
cúbicos.

- Barragens, volume até 3000 metros cúbicos.
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Outorga de Captação Subterrânea

Fase 1 - Autorização de Implantação de Empreendimento e Licença 
de Execução do Poço

• Implantação de Empreendimento (novos ou ampliação dos existentes);
• Licença de Execução de Poço (Projeto Técnico Construtivo; Interferência c/ outros 

poços;)

– Deferimento: projeto adequado com disponibilidade hídrica favorável e 
atendimento a Legislação Ambiental;

– Indeferimento: projeto inadequado, disponibilidade crítica,  contaminação do 
aqüífero; entre outros.
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Outorga de Captação Subterrânea

Fase 2 - Outorga de Direito de Uso

• Exigências gerais em conformidade com a Portaria DAEE 717/96 e Instrução Técnica
DPO nº 6/2009.

• Exigências específicas por finalidade do uso das águas
– Deferimento: atende a base técnica e legal; disponibilidade, exigências ambientais.
– Indeferimento: Projeto não atende as especificações da ABNT ; Falta da ART da

obra; Água fora de padrões de potabilidade ( Portaria 2914/2011 do Ministério da
Saúde); Indício de contaminação do aqüífero; ==> avisa CETESB e Secretaria de
Saúde

– Vigilância Sanitária - água fora dos padrões de potabilidade, para soluções
alternativas de abastecimento.

– CETESB - contaminação, para qualquer finalidade de uso.

Conflitos: Câmaras Técnicas do Comitês -COMITÊ e CRH => Declara áreas de
Restrição de Uso.
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Procedimentos na análise das outorgas quando constatada desconformidade 
nos parâmetros da Portaria 2914/2011 do Ministério da Saúde:
Nitrato, acima do padrão: não é outorgado => desativação do poço -
temporário ou definitivo.
Embasamento legal:
• Artigo 32 do Decreto Estadual nº 32.955/91 (independe da finalidade a que se 
destina a captação)

“Os atos de outorga para extração de água subterrânea, deverão
proibir mudanças físicas ou quimicas que possam prejudicar as condições
naturais dos aquíferos, ou do solo, assim como os direitos de terceiros.”

• Deliberação CRH 52/05 - artigo 2º (integração dos órgãos) e artigo 11 (sobre 
qualidade, referência a Portaria 2914/11)

• Princípio da precaução.

GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO
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Critérios do DAEE quando da constatação de contaminação de águas subterrâneas:

• Contaminação “difusa”. Desativação definitiva dos poços.
• Contaminação em área de possível restrição (exemplos: Jurubatuba, Monte Azul Paulista):
Restrição temporária de usos, para contratação de estudos que comprovem a contaminação.
• Medida mitigadora: critério quanto aos projetos de poços a serem outorgados (Licença de
Execução), em áreas já declaradas de restrição e controle ou área com constatação de
contaminação, no sistema aquífero Bauru: a profundidade a ser cimentada deverá ser de no
mínimo 33 metros ou outra, com avaliação e aprovação prévia do DAEE (Instrução Técnica DPO
nº 6)
• Constatada a presença de parâmetros nitrogenados (amônia, nitrato e nitrito) acima dos
valores máximos permitidos a contraprova a ser apresentada ao DAEE, só será aceita quando a
análise da água for realizada, nos laboratórios do Instituto Adolfo Lutz ou CETESB.
• Municípios onde o DAEE constatou a presença do parâmetro nitrato acima do padrão de
potabilidade em áreas urbanas ou rurais, de forma “não difusa”, no Estado, em poços rasos ou
profundos: Catanduva, São José do Rio Preto, Monte Azul Paulista, Pindorama, Baurú,
Presidente Prudente, Votuporanga, Bastos (área rural), Indaiatuba (área rural).
• Procedimentos para o DAEE declarar área de restrição e controle de uso das águas
subterrâneas, temporariamente, para posteriores providências dos Comitês e CRH:
• Constatação de contaminação, através de análises de água de conhecimento do DAEE,
CETESB e Vigilância Sanitária => troca de informações entre os gestores.

GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO
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• Reuniões entre as instituições e início de discussão de proposta de restrição
temporária => Análise do cadastro de usuários de águas subterrâneas e finalidades
de uso dos órgãos gestores e concessionárias.

• Encaminhar o assunto ao Comitê, através de Câmara Técnica de Águas
Subterrâneas, ou na ausência, Câmara de Outorga.
• Análise do impacto da restrição, convidando a concessionária de abastecimento
público do município para avaliar em conjunto com os órgãos gestores, se não
haverá descontinuidade dos serviços de abastecimento, na região sujeita a
restrição temporária.
• Publicação de Portaria do DAEE de restrição temporária, de usos da água
subterrânea, estabelecendo:

•1. procedimentos quanto a poços com e sem outorga, em relação as análises
de água: monitoramento dos parâmetros da contaminação,
•2. procedimentos quanto a desativação dos poços: temporária ou definitiva.
•3. prazo para contratação de estudos que indiquem ao Comitê, ao CRH e aos
órgãos gestores, nos termos da Deliberação CRH 52/05, as futuras restrições:
áreas de baixa, média e alta restrição. Exemplo: Monte Azul Paulista,
Jurubatuba (São Paulo) e São José do Rio Preto.

GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO
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8 - Diretorias de Bacias

27- Unidades de Serviços e Obras

17- Unidades para Outorgas

Diretorias de Bacias

BPP

BBT

BTG

BPG

BMT

BRB

BAT

BPB
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Unidade de Gerenciamento de Recursos Hídricos - UGRHI
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Uso Predominante de Água
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Balanço  demanda x disponibilidade

Unidade de Gerenciamento Demanda Disponibilidade Índice de Utilização Demanda Disponibilidade Índice de Utilização
(UGRHI) (m3/s) (m3/s) (%) (m3/s) (m3/s) (%)

01 - Mantiqueira 1,15 7 16,4 0,01 2,00 0,50
02 - Paraíba do Sul 20,27 72 28,2 3,60 20,10 17,91
03 - Litoral Norte 3,00 28 10,7 0,01 8,20 0,12
04 - Pardo 19,90 30 66,3 5,60 10,00 56,03
05 - Piracicaba/Capivari/Jundiaí 41,52 43 96,6 4,03 24,00 16,78
06 - Alto Tietê 80,21 20 401,1 20,00 19,10 104,71
07 - Baixada Santista 20,90 39 53,6 0,42 15,00 2,78
08 - Sapucaí/Grande 11,38 28 40,6 1,47 10,80 13,57
09 - Mogi-Guaçu 39,65 49 80,9 1,95 16,80 11,63
10 - Tetê/Sorocaba 14,50 22 65,9 0,50 7,80 6,41
11 - Ribeira de Iguape/Litoral Sul 1,60 157 1,0 0,35 57,90 0,60
12 - Baixo Pardo/Grande 9,82 21 46,8 0,48 11,00 4,40
13 - Tietê/Jacaré 21,78 40 54,5 5,17 12,90 40,05
14 - Alto Paranapanema 22,25 84 26,5 0,40 25,00 1,60
15 - Turvo/Grande 9,21 26 35,4 6,53 10,50 62,17
16 - Tietê/Batalha 4,90 31 15,8 1,19 10,00 11,91
17 - Médio Paranapanema 5,21 65 8,0 1,81 20,70 8,77
18 - São José dos Dourados 1,59 12 13,3 0,98 4,40 22,23
19 - Baixo Tietê 12,88 27 47,7 1,19 12,20 9,72
20 - Aguapeí 3,78 28 13,5 1,43 10,90 13,09
21 - Peixe 3,63 29 12,5 0,97 11,60 8,39
22 - Pontal do Paranapanema 3,15 34 9,3 1,66 15,20 10,89

Estado de São Paulo 352,29 892 39,5 59,75 336,10 17,63

SubterrâneaSuperficial

Fonte: Relatório de situação dos Recursos Hídricos do Est.São Paulo
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Cadastro de Usuários do DAEE

captações subterrâneas 40.884
captações superficiais 18.368
lançamento de efluentes 26.253
barragens 10.625
travessias 15.813
canalizações 2.875
outros 4.459

T O T A L 119.277
data base 31/03/2013
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Outorga do Direito de Uso dos Recursos Hídricos
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GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO
base FCHE Mar/2013

Implantação/Licença Perfuração
Finalidade Qtde de poços BAT BBT BMT BPB BPG BPP BRB BTG
Ab.Publico 939 98 144 175 66 80 214 51 111
Industrial 743 253 43 268 11 49 59 4 56
Irrigação/Rural 1.553 31 333 230 9 65 589 6 290
Solução Alternativa 5.506 1.168 508 2.063 194 259 455 54 805
Outros 594 348 53 77 18 29 36 5 28

9.335 1.898 1.081 2.813 298 482 1.353 120 1.290

Direito de Uso/Cadastro
Finalidade Qtde de poços BAT BBT BMT BPB BPG BPP BRB BTG
Ab.Publico 1.514 94 237 200 97 271 259 4 352
Industrial 3.932 858 415 1.328 199 454 325 19 334
Irrigação/Rural 1.883 64 317 276 33 317 425 2 449
Solução Alternativa 14.064 2.199 2.581 4.101 474 1.617 1.547 46 1.499
Outros 1.972 1.064 51 565 87 128 43 2 32

23.365 4.279 3.601 6.470 890 2.787 2.599 73 2.666

32.700 6.177 4.682 9.283 1.188 3.269 3.952 193 3.956
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CONCLUSÕES:
• Os órgãos gestores e os Comitês do Estado de São Paulo, dispõem de instrumentos
legais para proporem restrições, nos termos da Resolução CRH 52/05.
• As áreas declaradas de restrição de uso, só terão efetividade como medida de
gerenciamento de recursos hídricos, com efetivo monitoramento da qualidade da água
após a adoção desta medida.
• O Enquadramento de porções de aquífero, proposto pelos Comitês de Bacias, é o
instrumento que pode permitir o uso da água fora dos padrões de potabilidade, observada
a Resolução CONAMA sobre o assunto.
• Necessário trabalho junto às Prefeituras e Concessionárias, sobre conscientização para
substituição de rede de esgotos, que podem originar a contaminação em áreas urbanas.
• Necessidade de maior conhecimento sobre tecnologias acessíveis economicamente, que
permitam a redução do parâmetro nitrato na água, permitindo a utilização da água.
• Planos de Bacias Hidrográficas podem discutir e propor em função do conhecimento de
áreas contaminadas do Estado, áreas protegidas para instalação de “Parques de poços”
para abastecimento público, quando necessário.
• Campanhas educativas para usuários de água de poços irregulares, sobre riscos à
saúde, pela ingestão de água contaminada.
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Sites interessantes:
www.daee.sp.gov.br
www.sigrh.sp.gov.br
www.ana.gov.br
www.cnrh.gov.br
www.cetesb.sp.gov.br
www.cvs.saude.sp.gov.br

Obrigada !
lgomes@sp.gov.br
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